
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL  

AO JUÍZO DE DIREITO DA 2ª  VARA DA CÍVE L DA COMARCA DE  CASSILÂNDIA -  MS

EDITAL  DE LEILÃO

Edita l  expedido  dos  autos  nº  0802161-94.2015.8.12.0007 da  AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL,  onde  fi gu ra
FAZENDA PÚBLICA MUNICÍPIO DE CASSILÂNDIA como parte  requ erente  e  MARIA APARECIDA BEZERRA
como parte requ erid a,  tod os devid amente qua l ifi cad os  nos refer id os au tos.

O  Dr.  A lan  Rob son  d e  Souza  Gon çalves ,  Ju iz  de  Di rei to  T itu lar  da  2ª  Vara  da  Comarca  d e
Cass i lând ia,  E stado  d e  Mato  Grosso  d o  Sul ,  no  uso  d e  suas  at r ibuições  lega is  e  na  forma  do
Art .  883  e  seguintes  do  Código  de  Processo  Civi l ,  Resolu ção  nº  236,  d e  13/07/2016,  do
Con selho  Nacion al  de  Ju s@ ça  Civ i l  e  Prov imentos  nº s  211/2010  e  375/2016,  amb os  do
CSM/TJMS,  FAZ  SABER  a  todos  que  o  presente  Edi ta l  v irem  ou  dele  conh ecimento  @ verem,
que,  por  intermédio  do  porta l  www.le i loesonl inems.com.b r  ,  o  le i loeiro  jud ic ia l  nomeado,  Sr.
GUSTAVO  CORREA  PEREIRA  DA  SILVA  –  MAT.  26,  CPF:  614.552.531-20 ,  levará  a  públ ico
pregão  de  vend a  e  ar rematação  d o  bem  ab aixo  d escr i to,  con forme  condições  de  ven da
indicad as n o campo específi co  deste  ed ita l .

DO PRIMEIRO E  SEGUNDO PREGÕES

O  pr imeiro  pregão  terá  in íc io  n o  p r imeiro  d ia  subsequente  ao  d a  cer@ d ão  de  afi xação  do
edi ta l  em  loca l  d e  amp la  pub l i c id ad e,  às  17:00  h oras  (horár io  d e  Bras í l ia ) ,  e  término  no  d ia
15  de  março  de  2021 ,  às  17:00  h oras  (horár io  de  Brasí l ia) ,  ocas ião  em  que  entregar-se-á  o
bem a quem d er  o  melhor  lance,  o ferecendo  em valor  igua l  ou sup er ior  ao da aval iação .  Caso
os  lances  o fertados  não  a@ n jam  o  valor  da  aval iação  na  pr imeira  praça,  um  segundo  pregão
seguir-se-á,  sem  interrup ção,  com  término  no  d ia  19  de  março  de  2021 ,  às  17:00  h oras
(h orár io  d e  Bras í l ia ) ,  ocasião  em  qu e  o  b em  será  entregue  a  qu em  mais  d er  e  melhor  lan ço
oferecer,  não  sen do  ace ito  lance  infer ior  a  60%  (sessenta  por  cento)  do  va lor  da  ava l iação,
e,  desd e qu e,  aten didas todas  as  demais regras  legais  e  esculp idas  neste  ed ita l .

DAS CONDIÇÕES DE PARTIC IPAÇÃO E  CADASTRAMENTO NO SITE:  

Ao  consultar  o  s i te,  os  interessad os,  p essoas  N sicas  ou  jur íd icas ,  en cont rarão  as  or ientações
de  como  proced er  p ara  o  adequ ado  creden c iamento,  a  fi m  de  torn á- los  “ap tos”  para
par@ cipar  e  o ferecer  lan ces .

DESCRIÇÃO DOS B ENS:  

1)  Imóvel  matr iculado  sob  nº  18.603 ,  um  lote  de  terreno  urbano,  n esta  c idad e,  com  a  área
sup erfi cia l  QUATROCE NTOS  (400)  METROS  QUADRADOS,  medindo  d ez  (10)  metros  de  frente,
ao  poente,  para  a  ru a  Jan uár io  Barbosa;  dez  (10)  metros  n os  fundos,  ao  nascente,
confrontand o  com  Fá@ ma  C.  De  Jesu s  e  outros;  l imi tand o-se  pe los  lad os,  ao  Norte ,  med e,
quarenta  (40)  metros,  confrontando  com  Maria  Gomes  da  S i lve ira ;  e ,  ao  Su l ,  quarenta  (40)
metros,  confrontan do  com  João  Ba@ sta  Antonio  dos  Santos;  d i stante  30,00  metros  d a  Rua
Franc isco Barbosa  Sandoval  (esqu ina  mais  próxima).  Cadastro  Mun ic ipa l : -  01.4 .028.0300.001.
Ben fe itor ias :  Sobre  o  terren o  retro  encontra-se  edifi cad a  u ma  unidad e  res id enc ia l ,  em
alvenar ia ,  coberta  com  te lhas  @ po  roman a,  em  la je,  pi so  cerâmico,  composta  de  três
apartamentos,  u ma  sa la,  u ma  coz inha  american a,  um  escr i tór io,  u ma  área  f rontal  com
garagem,  e,  outra  nos  fun dos;  uma  ed ícula  com  área  ab erta ,  um  qu arto  e  u m  banh ei ro.  Uma
pisc ina.  O  terreno  é  ca lçado,  tod o  cercad o  por  muro  de  @ jo los  e  grade.  S i tu a-se  em  rua
pavimentada ,  conta com red e de en erg ia  e lét r i ca  e  águ a canal izad a.

7C
44

84
4.

P
ar

a 
ac

es
sa

r 
os

 a
ut

os
 p

ro
ce

ss
ua

is
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//e

sa
j.t

jm
s.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
21

61
-9

4.
20

15
.8

.1
2.

00
07

 e
 o

 c
ód

ig
o

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

op
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

LA
N

 R
O

B
S

O
N

 D
E

 S
O

U
Z

A
 G

O
N

C
A

LV
E

S
. L

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
di

gi
ta

is
 p

or
 A

la
n 

R
ob

so
n 

de
 S

ou
za

 G
on

ça
lv

es
, e

m
 1

9/
01

/2
02

1 
às

 1
7:

30
.

fls. 153



AVALIAÇÃO :  

Lavratu ra d o au to em 07 de ju lho de  2019.  

VALOR DO BEM:

Imóvel  nº  18 .603. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$  220.000,00  (duzentos  e  v inte mi l  reais ) .

ÔNUS:

1)  Imó vel  nº 18.603:

AV-01/18.603  -  Conforme  requer imento  d atado  de  19  de  janeiro  d e  2000,  inst ru ído  com
habi te-se  Nº  1-1472,  exped ido  p ela  Prefe itura  Munic ip al  loca l ,  em  04  de  janei ro  de  2000,
exp ed ientes  estes  que  fi cam  arqu ivados  sob  Nº  8.008,  em  dossiê  próprio,  faz -se  a  presente
averb ação  p ara  fi car  con stando  que  no  imóvel  ob jeto  da  presente  matr ícu la ,  fo i  constru ído
um prédio  res id enc ia l ,  em alvenar ia ,  com 160,88 m²  con stru ída ,  qu e receb eu  o N ° 222  da Rua
Januário  Barbosa .  Foi  ex ib ida  a  Cer@ d ão  N ega@ va  de  Débito  -  CND  N  000322000-06601006,
exp ed ida pelo  IN SS  loca l ,  em 17  de  jan eiro  d e 2000 e  qu e fi ca  arquivad a sob  Nº 939,  na pasta
de INSS deste  Serv iço  Regist ra l .

R-7/18.603  VENDA  -  Pela  escr i tura  públ ica  de  venda  e  compra  lavrad a  pe lo  1º  Tabel ião  desta
Comarca ,  em  02  de  junho  de  2011,  L ivro  160,  fl s .  087,  os  proprietár ios,  Leonardo  Fernan des
Barbosa ,  RG.  26 .840.255-3  -  SSP/SP  e  CPF  080.642.451-68,  con su ltor  ambienta l  e  su a  mulh er
Ana  S í lv ia  Co sta  B arb osa ,  RG.  26 .840.254-1-  SSP/SP  e  CPF  475.075.511-72,  professora.
Ambos  brasi le i ros ,  casados  sob  o  regime  da  comu nh ão  universal  de  b ens,  antes  da  v igência
da  Le i  6.515/77,  res identes  e  domic i l iados  na  Ru a  02  d e  Ou tubro,  62,  apl .  12  BL  A ,  São
Franc isco,  em  Camp o  Grand e,  Capi ta l  d este  Estado,  VENDERAM  o  imóvel  objeto  da  presente
matr ícu la ,  pe lo  va lor  d e  R$  57.000,00  (c inqu enta  e  sete  mi l  reais ) ,  a  MARIA  APARECIDA
BEZERRA .  RG.  16 .871.822-4-SSP/SP  E  CPF  804.197.808-82,  do  lar  e  seu  marido  GERSON
BEZERRA ,  RG.  7 .628.291-SSP/SP  e  CPF  802.842.728-68,  comerciante,  ambos  b rasi le iros,
casados  sob  o  reg ime  da  comunh ão  de  bens,  antes  da  vigênc ia  da  Lei  6 .515177,  res id entes  e
domic i l iad os  n a  Rua  Pará,  1321  e,  Vi la  Bela  Vista ,  na  c id ade  de  Perei ra  Barreto,  E stad o  d e
São  Paulo .  

R-8/18.603  PENHORA  –  em  19  d e  ou tubro  de  2018.  Conforme  Cer@ d ão  e  Termo  d e  Pen hora,
ambos  datad os  de  26  de  setembro  de  2018,  ass inad os  d ig ita lmente  por  Sebas@ ão  Paulo  de
Mou ra,  E scr ivão/Ch efe  d e  Cartór io  da  2ª  Vara  da  Comarca  extra ídos  dos  Autos  nº  0802161-
94.2015.8.12.0007,  d e  Ação  de  Execu ção  Fi sca l ,  qu e  o  Município  de  Cass i lân dia  move  contra
a prop rietár ia  Mar ia  Ap arec ida  Bezerra,  é  fe ito  o  presente reg istro  para  fi car  constando  que
o  imóvel  objeto  d a  presente  matr icula ,  fo i  PENHORADO .  O  na  refer ida  execu ção,  para
garan@ a  da  d ív ida  no  valor  de  R$  949,70  (novecentos  e  qu arenta  e  nove  reais  e  setenta
centavos) .

R-09/18.603  PENHORA  –  em  25  de  outu bro  de  2018.  Conforme  Cer@ d ão  d e  Regist ro  de
Penhora.  Datad o  d e  08  de  outub ro  de  2018,  ass inad o  d ig ita lmente  por  Seb as@ ão  Pau lo  de
Mou ra.  Escr ivão/Ch efe  d e  Cartór io  da  2ª  Vara  d esta  Comarca,  ext ra ído  dos  Autos  nº
0802493.90.2017.8.12.0007,  d e  Ação  de  Execução  Fi sca l ,  qu e  o  Mun ic ípio  de  Cass i lând ia
move  contra  a  propr ietár ia  M aria  Ap arec ida  Bezerra ,  efe ito  o  presente  registro  para  fi car
con stan do  qu e  o  imóvel  objeto  da  presente  matr ícu la ,  fo i  PENHORADO  na  refer id a  execu ção,
para  garan@ a  da  d ív ida  no valor  de  R$  528,01  (q uin hentos  e  v inte  e o ito  reais  e um centavo) .

R-10/18.603  PENHORA  –  em  18  de  jan eiro  d e  2019.  Con forme  Cer@ dão  e  Termo  de  Penh ora
ambos  datad os  de  14  de  jan eiro  d e  2019,  ass in ados  d ig ita lmente  por  Ren ata  Frei tas  da  S i l va
Barbosa,  Ch efe  d e  Cartór io  da  1ª  Vara  desta  Comarca ,  extra ídos  dos  au tos  n .  0800805-
30.2016.8.12.0007,  de  Ação  de  Execução  Fi sc la ,  q ue  o  Mu nic íp io  de  Cassi lând ia  move  contra
a  proprietár ia  Mar ia  Ap arecida  Bezerra,  é  fei to  o  presente  regist ro  para  fi car  con stando  qu e
o imóvel  objeto da presente matr ícu la ,  fo i  PENHORADO na refer ida  execução,  para  a  garan@ a
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da  d ív ida  no  va lor  de  R$  1.715,95  (hu m  mil ,  setecentos  e  quinze  reais  e  noventa  e  c in co
centavos) .

DÉB ITOS DE IM POSTOS:  

Débito  tr ibutár io  con s@ tuído:  R$  5 .735,75  (c inco  mi l ,  setecentos  e  tr inta  e  c in co  reais  e
setenta  e  c in co  centavos)  –  Cer@ dão  Pos i@ va  de  n.  552,  emi@ da  pelo  Mun ic íp io  de
Cass i lând ia,  MS.

AÇÕES C ÍVEIS  EM NOME  DO EXECUTADO:

MARIA APARECIDA BEZERRA

CASSILÂNDIA 

1ª  Vara .  Processo :  0800805-30.2016.8 .12.0007.  Ação:  Execu ção  Fi sca l .  Assunto :  Dívida  A@ va.
Data:  28/03/2016.  Exeqte:  Mu nic íp io  d e Cass i lândia.

2ª  Vara.  Processo :  0802161-94.2015.8.12.0007.  Ação:  Execu ção  Fi sca l .  Assu nto:  IPTU/
Imp osto  Pred ia l  e  Terr i tor ia l  Urban o.  Data :  11/09/2015.  Exeq te:  Munic íp io  de Cass i lând ia.  

2ª  Vara .  Processo :  0802493-90.2017.8 .12.0007.  Ação:  Execu ção  Fi sca l .  Assunto :  Dívida  A@ va.
Data:  25/01/2018.  Exeqte:  Mu nic íp io  d e Cass i lândia.

RECURSO PENDENTE:

Não há recurso  p end ente d e ju lgamento.

DA  INTIM AÇÃO :

Pe lo  presente  ed ita l ,  fi cam  d evidamente  in@ mados  a  parte  executad a,  fi e l  d epos i tár io,
côn juge,  se  for  casado,  sucessores,  inter venientes ,  garan@ dores  fi adores,  aval i stas,
herdei ros,  os  garan@ dos  por  h ipoteca,  credores  de  qu alquer  espécie,  e  d emais  ar ro lados  no
processo  qu e  não  se jam  parte  na  execu ção,  porém,  detenham  garan@ a  rea l  ou  p enh ora
anter iormente averbad a –  Art .  889,  do Código  d e Processo  Civ i l .

DO PAGAM ENTO: 

Na hipótese  de  arrematação,  o  ar rematante deverá  pagar  a  comissão de  5% (c inco por  cento)
sobre  o  va lor  da  arrematação  d iretamente  ao  le i loei ro,  mediante  tran sferênc ia  ou  depós ito
bancár io  d iretamente  na  conta  corrente  nº  48924-7,  da  Agên cia  nº  5246-9,  do  Banco
Bradesco,  d e @ tu lar idade d e Lei lões  On L ine  MS Ltd a.  ME –  CN PJ  n º 27.838.438/0001-08.  

Em  relação  ao  b em arrematado,  deverá  depos itar  o  va lor  do  lance  venced or  d i retamente  nos
autos  do  processo  ac ima  refer ido,  em  su bconta  a  ser  informada  oportunamente,  através  da
guia  d e d epósi to  própria ,  qu e d everá  ser  ob @ d a no S ite  do Tr ib unal  de  Jus@ ça do MS.

O pagamento  da  arrematação  deve  se  dar  em  espéc ie,  com  pagamento  à  vi sta  d e  pelo  menos
vinte  e  c in co  por  cento  do  va lor  lan ce,  admi@ nd o-se  o  p arce lamento  do  restante  em  até  30
meses,  caso  em  qu e  as  prestações  devem  ser  corr ig id as  mês  a  mês  p elo  IGPM.  Em  caso  de
parcelamento,  deverá  o  ar rematante  garan@ r  o  p agamento  por  h ipoteca  do  própr io  bem
arrematado.

CONDIÇÕ ES DE VENDA:

1. Os  ben s  serão  a l ien ados  no  estado  de  con servação  em  qu e  se  en contram,  sem
garan@ a,  con s@ tu indo  ôn us  de  o  interessado  ver ifi car  suas  con dições,  antes  das  d atas
des ign adas  para  a  a l ienação  judic ia l  e letrôn ica  (Art .  18  do  Prov.  nº  375/2016 –  CS M/TJMS);
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1.1 . O  pregão  está  regido  p e las  d i spos ições  do  Art .  886  e  seu s  in cisos,  do  Código  de
Processo  C iv i l ;

1.2 . Os  eventuais  condômin os  terão  o  d i rei to  de  preferênc ia  na  eventua l  ar rematação  do
bem  imóvel ,  rela@ vamente  à  metade  do  b em,  sendo  ex ig ido,  n este  caso,  a  qu an@ a  rela@ va  à
metade  do  valor  ofer tado,  ass im  como  a  metad e  d a  comissão  d o  lei loeiro  ofi c ia l ,  em
igu ald ade de  condições com os d emais  terce i ros  possíve is  a rrematantes .

2. O  pr imeiro  pregão  da  a l ien ação  jud ic ia l  e letrônica  começa  e  termina  nas  datas  e
horár ios  su pra  in dicados;  

3. Não  havend o  lan ce  superior  à  importânc ia  da  aval iação  no  pr imeiro  lei lão  segui r-se-
á,  sem  interru pção,  o  segu ndo  ato,  qu e se  esten derá  até  o  fech amento  do  lote  em  dia  e  hora
previsto  neste  edi ta l  (art .  25  do  Prov.  nº  375/2016 -  CSM/TJMS) ;

4. Em segundo pregão,  não  serão  ad mi@ dos  lances  infer iores  a  60%  (sessenta  por  cento)
do  valor  da  aval iação,  sendo  con siderad os  v is  lances  infer iores  (a rt .  891,  CPC  e  art .  25,
parágrafo  ún ico,  Prov.  nº  375/2016 –  CSM/TJMS) ;

5. Para  qu e  haja  o  encerramento  d o  lei lão,  este  deverá  p erman ecer  por  3  (três)  minu tos
sem  receb er  outra  oferta.  Sobrevindo  lan ce  nos  3  (três)  min utos  antecedentes  ao  termo fi n al
da  a l ienação  judic ia l  exclu sivamente  e let rônica,  o  horár io  de  fechamento  do  pregão  será
prorrogado  em  3  (três)  minu tos  para  qu e  tod os  os  usu ár ios  interessad os  tenh am
oportunidad e de  o fer tar  novos lances  (art .  24  do  Prov.  n .  375/2016 -  CSM/ TJMS) ;

5.1 . Durante  o  curso  do  le i lão  e  antes  do  en cerramento,  p ela  preser vação  da
tran sp arência  do  certame,  caso  ocorra :  intercorrência ,  mudança,  su spensão  ou  var iação  no
s istema  elet rônico  on l ine,  d ispon ib i l izad o  em  red e  mu ndia l  de  compu tad ores ,  que  infl uencie
na  d inâmica  regular  do  processo  l ic i tatór io  em  andamento,  pod erá  o  le i loe iro  interromper,
restabelecer  com  prorrogação  de  tempo,  c ien@ fi cando  o  Ju ízo  do  ocorr ido  e  fazend o  con star
da ATA DE LEILÃO;

6. Durante  a  a l ienação,  os  lan ces  d everão  ser  o ferecidos  d iretamente  n o  s istema  do

lei loei ro  Jud ic ia l  w ww.le i loesonl inems.com.b r   e  imediatamente  d ivulgados  on-l ine  a
v iabi l izar  a  preservação  do  tempo  rea l  das  ofer tas,  não  sendo  admi@ do  si stema  no  qual  os
lances  se jam  real izados  por  qua lquer  forma  de  inter ven ção  hu man a  na  coleta  e  no  reg istro
dos  lances  (art .  27 "caput"  e parágrafo único  do  Prov.  n .  375/2016 -  CSM/TJMS);

7. O  interessado  poderá  adqu ir i r  o  b em  p en horad o  através  d e  pagamento  à  v i sta ,
podendo  oferecer  prop osta  para  pagamento  em  prestações,  nos  l imi tes  impostos  pelo  art .
895 d o CPC;

7.1 . Até  o  in íc io  do  pr imeiro  lei lão,  prop osta  d e  aquis ição  d o  bem  por  va lor  não  infer ior
ao da ava l iação;

7.2 . Até  o  in íc io  d o  segun do  le i lão,  proposta  d e  aquis ição  d o  bem  por  va lor  que  não  seja
con s id erado  vi l ;

7.3 . O  le i loe iro  se  obr iga  a  dar  conh ec imento  du rante  o  certame  das  d emais  con dições  d e
que trata  o  pagamento  dos  b ens  ap regoados;

8. A  comissão  devid a  ao  le i loe iro,  pe lo  arrematante,  será  no  p ercentua l  de  5%  (c inco
por  cento)  sobre  o  va lor  da arrematação;

8.1 . Se  o  va lor  d e  arrematação  for  su p er ior  ao  crédi to  do  exequ ente,  a  comissão  do
lei loei ro  púb l i co  ofi c ia l  e  d o  corretor,  assim  como  as  despesas  com  remoção  e  guarda  do
bem,  poderá  ser  dedu zid a  do  produ to  d a  arrematação  (Art .  10 ,  §  4º  do  Prov.  n.  375/2016  -
CSM/TJMS) ;
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8.2 . Se  hou ver  d es istênc ia  ou  arrepend imento  do  arrematante  do  b em  arrematado,  a
comissão  será  d evid a da mesma forma;

8.3 . Não  será  devida  a  comissão  ao  le i loe iro  púb l ico  ofi cia l  e  ao  corretor  na  h ipótese  da
des istênc ia  de  qu e  trata  o  art .  775  do  Código  de  Processo  Civi l ,  d e  anu lação  da  arrematação
ou de resultado  nega@ vo  da hasta  pú bl i ca  (Art .  10,  § 1º  do Prov.  n .  375/2016 -  CSM/TJMS) ;

8.4 . Na  concessão  d e  isenção  ou  anis@ a  após  a  publ i cação  d o  edita l ,  a  comissão  será  paga
pela  parte  executada;  se  a  concessão  d e  i senção  ou  anis@ a  for  anter ior  à  publ icação  do
edi ta l  de  lei lão,  a  comissão  fi cará  a  cargo  do  exequ ente,  se  este  não  efe@ vou  a  comu nicação
devid a,  anter iormente à  publ icação  do edi ta l .

8.5 . No  caso  de  susp ensão  da  a l ienação  judic ia l  e let rôn ica,  em  vi rtud e  de  pagamento  do
déb ito  à  v ista  ou  parcelado,  remição  ou  a  rea l ização  de  acordo,  após  a  inclusão  do  bem  em
hasta,  será  devida  a  comissão  de  2%  (d ois  por  cento)  do  va lor  do  bem,  a  cargo  do  execu tado
(art .  10,  do Prov.  n .  375/2016 -  CSM/TJMS) ;

9. Homologad o  o  lance  venced or,  o  le i loe iro  emi@ rá  guia  de  depósi to  jud ic ia l
iden@ fi cado,  v incu lado  ao Ju ízo  da execu ção  (art .  28 d o Prov.  n .  375/2016 -  CSM/TJMS);

10 . O pagamento  d everá  ser  real i zado  p elo  arrematante  em  até  24  (v inte  e  quatro)  horas,
por  depósi to  ju dic ia l  ou  por  meio  eletrônico  (art .  892,  CPC),  sa lvo  d i sposição  jud ic ia l
d iversa;

11. Não  sen do  efetuados  os  d ep ósitos ,  serão  comunicados  os  lances  imediatamente
anter iores,  para  qu e  sejam  sub me@ d os  à  ap reciação  do  ju ízo,  na  forma  do  ar t .  895,  §§  4º  e
5º,  art .  896,  §  2º,  a rt .  897  e  art .  898  do  CPC,  sem  pre ju ízo  da  inval idação  de  qu e trata  o  art .
903 d o Código  de  Processo  C ivi l .  (art .  31  do  Prov.  n .  375/2016 -  CSM/ TJMS) ;

12 . O  arrematante  que  in ju s@ fi cadamente  d eixar  de  efetuar  os  d epós i tos,  se  ass im  o
dec larar  o  ju iz  do  processo,  terá  seu  nome inscr i to  no Cad astro  d e Arrematantes  Remissos  do
Pod er  Judic iá r io  de  Mato  Grosso  do  Sul  –  PJMS  e  não  poderá  mais  par@ cipar  das  a l ien ações
judic ia i s  e let rônicas  no  PJMS  p elo  per íodo  de  um  ano,  podendo,  a inda,  ser  respon sab i l izado
por  tenta@ va  de  frau de  a  le i lão  públ ico  (ar@ gos  335  e  358  do  Cód igo  Pen al)  e ,  tamb ém,  por
poss íve is  preju ízos  fi nancei ros  a  qu alqu er  das  partes  envo lvidas  no  lei lão,  a í  inc lu íd a  a
comissão  do le i loei ro  (§  2º ,  a rt .  23  da LEF  e art .  32 d o Prov.  n .  375/2016 -  CSM/TJMS);

13 . A  arrematação  será  cons iderada  perfe ita ,  acabad a  e  i rret ratáve l  tão  logo  assin ado  o
auto  d e  arrematação  p elo  arrematante  e  pe lo  le i loe iro  púb l i co  ofi c ia l ,  observadas  as
disposições  do  ar t .  903  do  Cód igo  de  Processo  Civ i l  (ar t.  30  do  Prov.  n .  375/2016  -
CSM/TJMS) .  

DA  TRADIÇÃO DOS B ENS:  

14 . Desfe ita  a  arrematação  pelo  Ju iz  por  mo@ vos  a lh eios  à  vontade do  arrematante,  serão
res@ tuídos  a  este  os  va lores  pagos  e  re la@ vos  ao  preço  do  imóvel  arrematado  e  a  comissão
do Lei loeiro  Judic ia l ;

15 . Correrão  por  conta  do  arrematante  as  despesas  e  demais  encargos  re la@ vos  à
remoção d os  ben s arrematad os;

16. Os  créd itos  tr ibu tár ios  rela@ vos  aos  impostos  cujo  fato  gerador  seja  a  propr iedade,  o
domínio  ú@ l  ou  a  posse,  e  bem  como  os  re la@ vos  a  taxas  p ela  prestação  de  ser viços
referentes  a  ta is  bens,  ou  a  contr ib uição  de  melhor ia ,  sub -rogam-se  sobre  o  resp ec@ vo
preço,  por  eles  não respond en do o adquirente (CTN  –  Art .130  §  único) .
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DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS:

1. A Fazenda  Públ ica  p oderá adjudicar  os  ben s  penhorados:

I . antes  do  le i lão,  pelo  preço  da  ava l iação,  se  a  execução  não  for  embargad a  ou  se
re jei tad os os  embargos;

I I . fi nd o o le i lão :

a) se  não houver  l ic i tante,  p elo  preço da  ava l iação;

b) haven do  l i c i tantes,  com  preferên cia ,  em  igua ld ad e  de  cond ições  com  a  melhor  ofer ta,
no prazo de  30 ( tr inta )  d ias .

Parágrafo  Ún ico  -  Se  o  preço  da  aval iação  ou  o  va lor  da  melhor  ofer ta  for  superior  ao  d os
créditos  da Fazen da Públ ica,  a  adjudicação  somente  será  d efer ida  pe lo  Ju iz  se  a  d i ferença  for
dep osi tad a,  p ela  exeq uente,  à  ordem do Ju ízo,  no  p razo  d e 30 (tr inta )  d ias  (Art .  24,  LEF) .

2. As  demais  con dições  obed ecerão  ao  que  d ispõe  o  CPC,  Provimento  nº .  375/2016
CSM/TJMS e os  ar@ gos  335  e  358,  do CP;

3.  O  lei loe iro  públ ico,  o  Tr ibunal  de  Jus@ ça  do  Estado  e  o  E stad o  d e  Mato  Grosso  do  Sul
não  se  en quad ram  na  cond ição  de  corretores  ou  intermediár ios;  sen do  o  pr imeiro  mero
mandatár io.  Ass im  sendo,  fi cam  eximid os  de  eventuais  respon sabi l idades  por  defeitos  ou
víc ios  ocul tos  qu e  possam  ex is@ r  em  re lação  ao  b em  lei loado,  nos  termos  do  –  Art .  448  do
Cód igo Civ i l  Bras i le iro.

DÚVIDAS  E  ESCLARECIM ENTOS:  No  escr i tór io  d o  Le i loei ro  Ju dic ia l ,  Senhor  GUSTAVO  CORREA
PERE IRA  DA  SILVA  –  Mat.  26,  loca l i zado  na  Av.  Desembargador  Leão  Neto  do  Carmo,  n º  917,
Jardim  Veraneio,  c idad e  de  Campo  Grand e/MS  ou,  a inda,  p elo  te lefon e  (67)  3388-0216,  e  n o
s ite  w ww.le i loesonl inems.com.br   serão  d ir imidas  qua isquer  dú vid as  decorrentes  d este
certame,  inc lu sive  no tocante  às con dições  e  regras  constantes do ed ita l .

E  para  que  ch eguem  ao  conh ec imento  de  todos  e  n in gu ém  possa  a legar  ignorân cia ,
determinou  a  exp edição  d este  edita l  qu e será  pub l i cado  e  afi xado na  forma da lei .

Cassi lând ia ,  MS,  18  de  jan eiro  d e 2021.

Alan Robson d e Souza  Gonçalves  

Ju iz  d e D ire ito  
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